
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2582134 - SP 
(2024/0071253-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCOS EMANOEL MARCELINO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA ALICE ROCHA - SP462081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. REGIME SEMIABERTO E 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DA 

DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTO 

IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 

consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 

peculiaridades do caso concreto.

2. Na hipótese, o regime inicial semiaberto foi imposto com amparo na 

existência de circunstâncias que levaram à fixação da pena-base acima 

do mínimo legal, nos termos do art. 33, § 3º, c/c o art. 59 do CP.

3. A desfavorabilidade de circunstâncias judiciais evidencia que a 

substituição da pena não se mostra medida socialmente recomendável, 

nos termos do art. 44, III, do Código Penal.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato 
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(Desembargador Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) e Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
 

Brasília (DF), 14 de maio de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2582134 - SP 
(2024/0071253-0)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : MARCOS EMANOEL MARCELINO DA SILVA
ADVOGADO : MARIA ALICE ROCHA - SP462081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

TRÁFICO DE DROGAS. REGIME SEMIABERTO E 

SUBSTITUIÇÃO DA PENA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DA 

DROGA. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. FUNDAMENTO 

IDÔNEO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A escolha do regime inicial de cumprimento de pena deve levar em 

consideração a quantidade da reprimenda imposta, a eventual existência 

de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como as demais 

peculiaridades do caso concreto.

2. Na hipótese, o regime inicial semiaberto foi imposto com amparo na 

existência de circunstâncias que levaram à fixação da pena-base acima 

do mínimo legal, nos termos do art. 33, § 3º, c/c o art. 59 do CP.

3. A desfavorabilidade de circunstâncias judiciais evidencia que a 

substituição da pena não se mostra medida socialmente recomendável, 

nos termos do art. 44, III, do Código Penal.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:
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MARCOS EMANOEL MARCELINO DA SILVA interpõe agravo 

regimental contra decisão de minha relatoria em que conheci do agravo e dei 

parcial provimento ao recurso especial, a fim de reconhecer a incidência da 

minorante prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006 em favor do acusado e, 

por conseguinte, fixar a pena do réu em 1 ano e 8 meses de reclusão e pagamento 

de 164 dias-multa, a ser cumprido em regime inicial semiaberto.

A defesa insiste no abrandamento do regime prisional para o aberto e na 

substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos argumentos despendidos pelo agravante, entendo que não lhe 

assiste razão.

Faço lembrar que, uma vez reconhecida, incidentalmente, a 

inconstitucionalidade do óbice contido no § 1º do art. 2º da Lei n. 8.072/1990 

(STF, HC n. 111.840/ES, DJ 17/12/2013), a escolha do regime inicial de 

cumprimento de pena deve levar em consideração a quantidade da reprimenda 

imposta, a eventual existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como 

as demais peculiaridades do caso concreto (como, por exemplo, a quantidade, a 

natureza e/ou a diversidade de drogas apreendidas), para que, então, seja fixado o 

regime carcerário que se mostre o mais adequado para a prevenção e a repressão do 

delito perpetrado, nos termos do art. 33 e parágrafos do Código Penal – com 

observância também ao disposto no art. 42 da Lei n. 11.343/2006.

No caso, o regime inicial semiaberto de cumprimento de pena foi 

estabelecido na decisão ora agravada, em razão da presença de circunstâncias 

judiciais desfavoráveis (tanto que a pena-base foi estabelecida acima do 

mínimo legal), notadamente a quantidade e diversidade de droga apreendida 

– "20 micropontos de LCD, com peso líquido total de 0,28g; e 5 (cinco) tijolos 

de “Cannabis sativa”, com peso líquido total de 2,524kg" (fl. 317).
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Verifico, portanto, que o regime inicial semiaberto foi imposto com 

amparo na existência de circunstâncias que levaram à fixação da pena-base 

acima do mínimo legal, nos termos do art. 33, § 3º, c/c o art. 59 do CP. Tais 

elementos, de fato, justificam a imposição de regime prisional mais gravoso.

Por fim, a desfavorabilidade das circunstâncias mencionadas acima 

evidencia que a substituição da pena não se mostra medida socialmente 

recomendável, nos termos do art. 44, III, do Código Penal.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 14/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ARTHUR DE BRITO GUEIROS SOUZA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCOS EMANOEL MARCELINO DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA ALICE ROCHA  - SP462081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCOS EMANOEL MARCELINO DA SILVA 
ADVOGADO : MARIA ALICE ROCHA  - SP462081
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e 
Sebastião Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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